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Introdução e objetivos: Em 2019, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e a Associação 

Brasileira de Profissionais em Controle de Infecção e Epidemiologia Hospitalar estabeleceram uma parceria 

com o objetivo de lançar o Projeto Stewardship Brasil no intuito de avaliar o panorama nacional dos 

Programas de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos (PGA) em Unidades de Terapia Intensiva Adulto 

(UTI-A). O objetivo deste estudo foi identificar fatores facilitadores da implementação de PGA nas UTI-A 

do Rio Grande do Sul (RS). Material e métodos: Estudo prospectivo transversal multicêntrico, no qual foram 

coletados dados em 2019 de 954 hospitais brasileiros com UTI-A mediante questionário eletrônico 

autoavaliativo pela plataforma online FormSUS/DataSUS/MS. Resultado: A adesão do RS foi de 27% do 

total de hospitais presentes na região Sul, totalizando 26 respostas. Destes, 15 (57%) possuem o PGA 

implementado e apontam como facilitadores: apoio da alta direção (100%), disponibilidade de protocolos 

clínicos baseados no perfil institucional (86,7%), apoio dos médicos prescritores (66,7%) e grupo 

multiprofissional definido (time gestor) responsável pela elaboração do PGA (73,3%). Referente ao nível 

de implementação do PGA, 6 UTI-A receberam conceito “avançado”, o qual implica ações essenciais à 

implementação de medidas complementares no controle do uso de antimicrobianos. Outras 6 receberam o 

conceito de “intermediária”, nas quais a maioria dos elementos está adequadamente implementada, contudo, 

estas necessitam continuar aperfeiçoando a implementação e desenvolvimento de planos de controle a longo 

prazo. Por fim, classificaram-se 3 unidades como “básicas”. Os demais encontram-se na categoria 

“inadequado”, de modo que os elementos essenciais no controle de resistência bacteriana são deficientes. 

Conclusão: Os resultados inéditos permitem verificar o panorama estadual e possibilitam o desenvolvimento 

de estratégias para promover a implementação dos PGA. 

 


